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RESUMO: A aplicação de práticas produtivas e de gestão com ênfase no respeito a aspectos sociais e 
ambientais é indispensável no contexto da crise socioambiental. A indústria moveleira é uma ativida-
de que merece ser investigada, já que sua atuação envolve aspectos e impactos ambientais variados, a 
exemplo do grande volume de resíduos gerados, da exploração irracional e desperdício de madeira e do 
uso	de	substâncias	tóxicas.	Além	disso,	o	setor	moveleiro	é	composto	predominantemente	por	micro	e	
pequenas empresas, fato que implica em práticas incipientes de gestão com caráter ambiental, com pre-
juízos	também	para	a	sua	economia.	O	presente	artigo	pretendeu	contribuir	com	uma	revisão	teórica	so-
bre os principais aspectos e impactos ambientais envolvidos na atividade do setor moveleiro. E também 
reuniu estudos e experiências atuais que envolvem a gestão de questões ambientais e sociais do setor.

Palavras-chave: Aspectos socioambientais; Gestão ambiental; Setor moveleiro; Arranjo Produtivo Lo-
cal; MPEs.

ABSTRACT: Productive and management strategies that emphasize social and environmental aspects 
in enterprises are crucial in the context of social and environmental crisis. The furniture industry is an 
activity that needs attention, in face of the various environmental aspects and impacts involved in its 
activity, like the exaggerated volume of production waste, the overexploitation and waste of wood and 
the use of toxic substances. Furthermore, the furniture production is predominantly performed by micro 
and small enterprises (MSEs), what results in incipient strategies of environmental management. This 
article intended to present a review about the main aspects and impacts related to the furniture industry 
and also actual studies and experiences in management of this industrial sector, aiming the management 
concerned with environmental and social issues.

Keywords: Environmental and social aspects; Environmental management; Furniture industry; Local 
production system; MSEs.
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1. Introdução 

A produção moveleira envolve aspectos e 
impactos sociais e ambientais como todos os seto-
res produtivos, na medida em que a sua atividade 
demanda o uso de recursos naturais, na forma de 
matérias-primas, insumos e energia; gera resíduos 
e outros riscos à saúde com seus processos produ-
tivos; e mantém elos em sua cadeia com diversas 
atividades que exercem pressões no meio ambien-
te	e	na	sociedade	decorrentes	de	seus	próprios	pro-
cessos.

Conhecer as peculiaridades de cada ativi-
dade produtiva permite percebermos a necessida-
de de práticas e medidas para de reduzir os riscos 
de danos socioambientais. Aí reside a importância 
de	levantamentos,	diagnósticos	e	estudos	setoriais	
para reunir informações e viabilizar o comporta-
mento preventivo por parte dos tomadores de de-
cisão. 

A	seguir,	por	meio	de	revisão	bibliográfi-
ca, reúnem-se aspectos e impactos sociais e am-
bientais correspondentes à atividade da indústria 
moveleira, bem como estudos e experiências de 
gestão socioambiental no setor moveleiro nacio-
nal. 

Nesse sentido, o presente artigo visa con-
tribuir para o desenvolvimento socioambiental do 
setor moveleiro, através do levantamento detalha-
do de dados que permitirão a tomada de consci-
ência dos gestores acerca dos riscos sociais e am-
bientais envolvidos nos processos de produção de 
mobiliários, além de ampliar as discussões sobre 
os aspectos socioambientais nas micro e pequenas 
empresas.

2. Quanto ao design e aos produtos

Para Papanek (1995) a criação e a fabri-
cação de qualquer produto passam por pelo me-
nos seis ciclos distintos, cada um com o potencial 
de	 causar	 danos	 ao	 sistema	 ecológico.	 Segundo	
o autor, a poluição relacionada aos produtos não 
corresponde	 somente	 aos	 resultados	 finais,	 mas	
percorre várias fases.

O primeiro ciclo trata da escolha dos ma-
teriais, que consiste numa avaliação das conse-
qüências ambientais que os materiais escolhidos 
podem	causar.	Essa	escolha	pode	afetar	significa-
tivamente	o	equilíbrio	ecológico,	como	é	o	caso	de	

impactos ambientais como a poluição atmosférica 
e o aquecimento global (PAPANEK, 1995).

A	especificação	 inadequada	 de	materiais	
e os projetos exagerados resultam em desperdício. 
O	uso	de	materiais	que	não	têm	propósito	funcio-
nal em um produto gera desperdício de recursos; 
impactos relacionados ao transporte; e pode tornar 
a desmontagem e a reciclagem mais complexas 
e onerosas (CENTRE FOR DESIGN AT RMIT, 
2001).

No segundo ciclo, o autor coloca questões 
com as quais o designer deve se deparar em re-
lação aos processos produtivos, como a presença 
de algum fator que expõe o local de trabalho ou 
os	operários	a	qualquer	tipo	de	risco	-	gases	tóxi-
cos ou materiais radioativos - e a possibilidade de 
que sejam gerados poluentes gasosos ou resíduos 
líquidos que irão prejudicar a atmosfera, os solos 
e a água quando expelidos, por exemplo (PAPA-
NEK, 1995). 

O terceiro ciclo corresponde à embalagem 
dos produtos, que deve ser ideal para o transporte, 
a comercialização e a distribuição dos produtos. 
O autor coloca a importância da análise cautelosa 
dos materiais e dos métodos empregados na ten-
tativa de evitar danos ao meio ambiente (PAPA-
NEK, 1995). 

O	quarto	 ciclo	 refere-se	 aos	 produtos	fi-
nais.	A	 concepção	 de	 produtos	 supérfluos	 e	 sem	
durabilidade, responsável pelo desperdício de 
matéria-prima, energia, geração de resíduos e 
contaminação ambiental, e também os riscos ao 
meio ambiente e ao homem durante o seu uso são 
questões a serem avaliadas pelos designers (PA-
PANEK, 1995). 

O quinto ciclo diz respeito ao transporte 
dos	produtos.	Papanek	(1995)	afirma	que	o	trans-
porte também deve ser considerado no momento 
da concepção do produto, já que pode prejudicar o 
meio ambiente através da poluição atmosférica e 
do consumo de combustíveis.

O último ciclo refere-se ao lixo gerado pe-
los produtos depois de terminada a sua utilidade. 
Grandes quantidades de materiais são desperdiça-
das e ao mesmo tempo prejudicam a natureza com 
o envenenamento causado pelos seus componen-
tes acumulados nos lixões, no sentido contrário à 
lógica	 da	 reutilização	 e	 reciclagem	desses	mate-
riais (PAPANEK, 1995).
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pelas extensas áreas que estão sendo ocupadas 
com	o	 plantio	 de	 espécies	 arbóreas	 exóticas.	As	
espécies	exóticas	são	aquelas	que	têm	origem	em	
outros países ou continentes, ou seja, não perten-
cem	à	flora	nativa	do	país.	

Várias	espécies	arbóreas	estrangeiras	 fo-
ram introduzidas e cultivadas no Brasil, exclusi-
vamente para a produção de lenha, postes, madei-
ra serrada e laminada ou para obter celulose para 
a fabricação de papel. A maioria das espécies de 
eucalipto, pínus e acácia encontram-se nesta ca-
tegoria. Geralmente são implantadas em plantios 
comerciais com espaçamento reduzido e com alta 
tecnologia de cultivo, semelhante a qualquer cul-
tura agrícola moderna (ABREU, 2006).

Plantações	homogêneas	de	espécies	arbó-
reas geneticamente uniformes em escala industrial 
produzem vários desequilíbrios no ambiente em 
que são praticadas. Essas monoculturas trazem im-
pactos	ecológicos,	biológicos	e	socioeconômicos,	
como ameaças à biodiversidade, a quebra da es-
tabilidade hídrica do solo, alterações nos habitats 
e nas paisagens naturais. Além disso, pode causar 
esgotamento do solo, dos recursos hídricos e redu-
ção de fontes de alimento de comunidade locais, 
criando o aumento das desigualdades e pondo em 
risco peculiaridades culturais. Normalmente são 
necessárias transferências de grupos sociais de um 
local para outro, o que causa mais alterações de 
atividades tradicionais, degradação das condições 
humanas e mais desmatamentos (ABREU, 2006).

Alguns efeitos negativos de lavouras de 
Eucalyptus spp. e Pinus spp.	 foram	 identifica-
dos no âmbito nacional. Estudos realizados pela 
Universidade Federal de Santa Catarina mostram 
que o pinus (na espécie Pinus elliottii, bastante 
utilizada na indústria moveleira), que foi plan-
tado no Parque Florestal do Rio Vermelho há 40 
anos, tornou-se a espécie vegetal invasora mais 
comum na região catarinense, tomando o espaço 
da vegetação nativa de restinga e ameaçando es-
pécies endêmicas e algumas que já correm risco 
de extinção. Devido à fácil proliferação do pinus, 
a	vegetação	de	restinga	não	consegue	florir	e	fruti-
ficar,	o	que	contribui	para	o	afastamento	da	fauna	
que dela se alimenta (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL E DIREITO 
AMBIENTAL, 2009).

No Rio Grande do Sul, segundo o Livro 
Vermelho da Fauna Ameaçada em Extinção do 

3. Quanto às matérias-primas e aos outros 
materiais empregados

A	produção	moveleira	 envolve	 diversifi-
cadas matérias-primas e insumos e, portanto reúne 
uma gama de aspectos e impactos ambientais re-
lativos à retirada, transformação, transporte, uso e 
descarte	final	desses	materiais.

A principal questão refere-se ao uso da 
madeira, que é a matéria-prima mais empregada 
na produção moveleira nacional, seja maciça ou 
em painéis. A madeira é um material natural, orgâ-
nico, renovável, biodegradável, reciclável (com-
postável), de baixa intensidade energética, por-
tanto é um material saudável (MARLET, 2005). 
Apesar	disso,	práticas	ineficientes	e	irresponsáveis	
têm permeado a sua utilização. 

Embora o Brasil detenha um grande po-
tencial	florestal,	com	condições	de	solo	e	clima	fa-
voráveis para a silvicultura, este setor encontra-se 
em situação crítica, devido aos efeitos da explora-
ção	exaustiva	das	florestas	(BNDES,	2002b).

Além dos problemas econômicos do setor 
florestal,	a	exploração	irracional	das	florestas	traz	
impactos	 socioambientais	 muito	 significativos,	
como a extinção de espécies vegetais e animais 
(pela perda do seu habitat); perda da biodiversi-
dade; descaracterização de ecossistemas; erosão 
de solos; danos aos cursos hídricos e aos grupos 
sociais que habitam as áreas exploradas, altera-
ções	climáticas;	alterações	nos	fluxos	de	energia	e	
ciclagem química; e alteração da qualidade do ar e 
da água (MILLER JR., 2007).

A	 floresta	 tem	 sido	 historicamente	 en-
carada como obstáculo ao estabelecimento e de-
senvolvimento das populações humanas, criando 
para	o	homem	um	conflito	de	natureza	filosófica.	
A	Amazônia	é	a	região	na	qual	esse	conflito	ma-
nifestou-se de forma mais evidente. A prática do 
desmatamento, no Brasil, vincula-se inicialmente 
ao cultivo de cana-de-açúcar e movimentação dos 
antigos engenhos, nas regiões de Mata Atlântica. 
Com o decorrer do tempo, passou a ser praticado 
em função das atividades de mineração, pecuária, 
cafeicultura e exploração das Araucárias. Já na se-
gunda	metade	do	século	XX,	o	desflorestamento	
atingiu a Amazônia, impulsionado pela abertura 
de grandes eixos viários e por grandes projetos pú-
blicos e privados de colonização (IBAMA, 2002).

Ainda em termos de exploração desse ma-
terial, somam-se os impactos ambientais causados 
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ração a partir de madeiras tratadas, vazamentos 
industriais e disposição de resíduos em locais não 
controlados. Entre os efeitos da exposição a altos 
níveis de pentaclorofenol estão febres altas, inclu-
sive com risco de morte relacionado a perigosos 
níveis	 de	 temperatura,	 dificuldade	 para	 respirar,	
danos	no	 fígado	e	no	sistema	 imunológico	e	au-
mento da possibilidade de câncer (ASTDR, 2001).

Há notícias que denunciam a contami-
nação por pentaclorofenol em adubos à base de 
esterco de aves utilizados na agricultura. A con-
taminação ocorreu através do uso de maravalhas 
ou	 cepilhos	 (subprodutos	 do	 beneficiamento	 da	
madeira) que estavam contaminados pelo penta-
clorofenol	 presente	 em	 agrotóxicos	 aplicados	 na	
madeira. Essas sobras da madeira são geralmente 
utilizadas em “camas de aviário”, que são a forra-
ções sobre o chão da granja (IDEC, 2003).

Os formaldeídos são hidrocarbonetos oxi-
genados muito utilizados na fabricação dos mobi-
liários na forma de resinas sintéticas, decapantes, 
painéis	de	madeira,	isolamentos	e	fibras	sintéticas	
(MARLET,	2005).	Parafinas	e	resinas	adesivas	à	
base de uréia-formaldeído (UF), de fenol-formal-
deído (FF), de melamina-formaldeído (MF) ou de 
uréia-formaldeído-melamina geralmente são em-
pregadas no processo de aglomeração para a pro-
dução de painéis de madeira (PEREIRA, 2003).

A emissão de formaldeído dos produtos 
compósitos	 de	madeira	 é	 um	 aspecto	muito	 im-
portante para a saúde humana. Em altas quantida-
des e concentradas em áreas fechadas a emissão 
de formaldeído pode causar irritação nos olhos, 
problemas	 respiratórios,	 náuseas,	 dores	 de	 cabe-
ça, fadiga, cansaço e sede, principalmente em am-
biente com pouca ventilação (KAZAKEVICS & 
SPEDDING, 1979 apud RAZERA, 2006).

A Agência Internacional de Pesquisa do 
Câncer	 (IARC),	 em	 1995,	 classificou	 o	 formal-
deído como carcinogênico para humanos, tumo-
rogênico	e	teratogênico.	O	formol	é	tóxico	quan-
do ingerido, inalado ou quando entra em contato 
com a pele, por via intravenosa, intraperitoneal ou 
subcutânea. Em concentrações de 20 ppm (partes 
por milhão) no ar causa rapidamente irritação nos 
olhos (INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 
2008).

Outros efeitos danosos do uso do formal-
deído são reações alérgicas, lesões no sistema res-
piratório,	 asma,	vômitos	 e	perda	de	 consciência,	

Rio Grande do Sul, o declínio das populações de 
26 espécies tem como principal responsável a ex-
pansão	destas	monoculturas.	A	invasão	biológica	
também ocorre em unidades de conservação am-
biental como é o caso do Parque Nacional de Apa-
rados da Serra (ABREU, 2006).

No que se refere ao processo de trans-
formação da madeira, a atividade produtiva das 
madeireiras e serrarias apresenta alto volume de 
desperdício, apesar do domínio da tecnologia na 
produção desse setor no Brasil (ROESE, 2003).

O alto volume de resíduos gerados na 
transformação primária da madeira raramente é 
reutilizado ou reciclado e a sua destinação de for-
ma inadequada gera graves problemas. Entre eles 
estão o assoreamento e a poluição dos rios, polui-
ção do ar, devido à queima dos rejeitos, utilização 
de áreas de terra para o seu armazenamento e o 
próprio	desperdício	da	matéria-prima	(BRAND	et 
al, 2002).

Componentes de fungicidas, inseticidas, 
vernizes e solventes aplicados na indústria madei-
reira e resinas sintéticas utilizadas na aglutinação 
dos painéis de madeira representam efeitos da-
nosos de altíssima relevância na saúde e no meio 
ambiente. O pentaclorofenol (fungicida), o linda-
no (inseticida), dioxinas (solventes) e arsênicos 
presentes em produtos químicos utilizados na pro-
teção da madeira apresentam propriedades cance-
rígenas	 e	 tóxicas,	 persistentes	no	meio	 ambiente	
e	com	alto	impacto	ecológico	(MARLET,	2005).

Óleos,	fenóis,	cresóis,	sais	de	metais	pesa-
dos, benzeno, diclorobenzeno, estireno, formalde-
ídos, metais pesados, cetonas, xilenos e toluenos 
são empregados na proteção e em acabamentos 
para a madeira. Esses ingredientes apresentam 
características	 tóxicas,	 cancerígenas,	 irritantes	 e	
com	alto	impacto	ecológico	(MARLET,	2005).

Adesivos, aglutinantes e resinas sintéticas 
utilizadas na indústria de painéis de madeira ge-
ralmente	são	derivados	do	petróleo	e	contêm	for-
maldeídos, o que representa relevantes impactos 
ecológicos	e	na	saúde	(MARLET,	2005).

A título de exemplo dos efeitos relaciona-
dos	com	essas	substâncias	tóxicas,	serão	descritos	
riscos relativos ao pentaclorofenol e ao formaldeí-
do. O pentaclorofenol é uma substância não natu-
ral utilizada na preservação da madeira. Pode ser 
encontrado no ar, no solo e na água e entra em 
contato com o meio ambiente a partir da evapo-
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liberação	de	metais	tóxicos	e	efluentes	difíceis	de	
tratar (MARLET, 2005).

Os metais mais utilizados na indústria 
moveleira são o aço, o alumínio e metais pesados 
empregados na fabricação de tintas. Esses mate-
riais representam alto risco à saúde e ao meio am-
biente apesar de não aparentarem, e isso se deve 
a todo o caminho que eles percorrem desde a sua 
produção	a	sua	destinação	final.	

Os danos aqui descritos não correspon-
dem à totalidade das possíveis conseqüências re-
lacionadas com o uso dessas substâncias devido 
às	especificidades	de	cada	material,	bem	como	às	
diversas interações possíveis deles com o meio e 
com os seres vivos.

No que se refere ao uso de materiais pro-
venientes de outros locais, os efeitos negativos re-
lacionados são o alto consumo energético com o 
seu transporte, que favorece as emissões dos gases 
que	intensificam	o	efeito	estufa	e	as	mudanças	cli-
máticas (MARLET, 2005).

4. Quanto aos processos produtivos

Os processos produtivos da indústria mo-
veleira, em síntese, correspondem à transforma-
ção da madeira, que envolve o corte, a serragem, 
a perfuração e o acabamento. Os efeitos socioam-
bientais negativos desencadeados são o alto con-
sumo energético, impactos acústicos e abundante 
geração	de	 resíduos	 (serragem	e	pó)	 (MARLET,	
2005).

Conforme anteriormente descrito, a pro-
dução moveleira faz uso de várias máquinas e 
equipamentos que dependem da energia não hu-
mana para funcionar. A maioria das fábricas faz 
uso da energia elétrica.  Os problemas socioam-
bientais relacionados são a crescente demanda 
mundial por esse recurso e o risco dos “apagões”. 
Somam-se também os impactos ambientais envol-
vidos	na	sua	geração,	que	são	específicos	a	cada	
matriz energética. 

No caso do Brasil, as hidrelétricas são as 
maiores geradoras de energia elétrica. Entre os 
problemas socioambientais desencadeados por 
essa atividade estão: altos custos de produção; alto 
impacto ambiental ao alagar a terra para formar 
um	reservatório;	altas	emissões	de	dióxido	de	car-
bono proveniente da decomposição da biomassa 
nos	 reservatórios	 tropicais	 rasos;	 alagamento	 de	
áreas	próximas	à	barragem;	conversão	do	habitat	

dores de cabeça persistentes, distúrbios do sono e 
da	memória,	dificuldade	de	concentração,	irregu-
laridades menstruais e câncer de garganta (MAR-
LET, 2005).

Os hidrocarbonetos, a exemplo do formal-
deído, são sintéticos, não renováveis, não biode-
gradáveis e têm um peso essencial na dinâmica 
econômica das sociedades industriais, já que além 
de serem utilizados como combustíveis eles estão 
presentes na maioria dos plásticos sintéticos e são 
derivados	do	petróleo	(MARLET,	2005).

Os hidrocarbonetos são materiais que 
oferecem riscos à saúde e ao meio ambiente em 
diversas	 fases.	A	extração	do	petróleo	causa	 im-
pactos negativos diversos sobre os ecossistemas, 
contaminação do solo e da água e causa alto con-
sumo	 energético.	O	 seu	 refino	 desencadeia	 con-
taminação atmosférica e efeito estufa e contami-
nação por metais pesados. O seu transporte pode 
acarretar	 catástrofes	 ecológicas	 e	 que	 provocam	
custos econômicos e sociais elevadíssimos, além 
do	elevado	consumo	de	combustíveis	fósseis	que	
contribui para o efeito estufa e as chuvas ácidas 
(MARLET, 2005).

Vários materiais da indústria movelei-
ra contêm hidrocarbonetos em sua composição, 
como é o caso dos já citados materiais de proteção 
e acabamento da madeira, da “cola de sapateiro”, 
e	dos	plásticos	 em	geral,	 a	 exemplo	das	fitas	de	
PVC para revestimento de borda.

Desse modo, a cautela deve estar presente 
para a avaliação de todo o ciclo de vida dos pro-
dutos	que	contêm	tais	substâncias	tóxicas,	pois	en-
volvem riscos à saúde e ao meio ambiente desde a 
sua fase de produção, transporte, manuseio, apli-
cação	e	destinação	final	das	sobras	desses	produ-
tos, embalagens e demais materiais contaminados, 
além dos objetos em que foram aplicados.

Os problemas relacionados com os ma-
teriais metálicos também permeiam toda a sua 
vida útil. A sua extração causa danos irreparáveis 
sobre os ecossistemas, depende de alto consumo 
energético e gera grandes quantidades de resíduos 
minerais. A fabricação implica grande quantidade 
de resíduos contaminantes, como metais pesados, 
óleos,	lodos	contaminados	e	abrasivos	que	trazem	
contaminação atmosférica e são persistentes no 
meio, acarretando a sua acumulação na cadeia ali-
mentar. A proteção e o acabamento dos metais são 
processos	muito	 contaminantes	 e	 tóxicos,	 com	a	
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e da medicina do trabalho, que são de observância 
obrigatória	pelas	 empresas	privadas	 e	públicas	 e	
pelos	órgãos	públicos	da	administração	e	do	Pode-
res Legislativo e Judiciário que possuam empre-
gados (MTE, 2009a).

Entre elas está a norma que regulamenta 
o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, 
PPRA.	O	PPRA	é	obrigatório	para	todas	as	empre-
sas que admitam trabalhadores como empregados, 
devendo ser considerado em nível estratégico, 
pois visa à preservação da saúde e da integridade 
física dos trabalhadores, através da antecipação, 
reconhecimento e controle dos riscos ambientais 
(MTE, 1994).

O Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional, PCMSO também é parte integrante 
do conjunto mais amplo de iniciativas da empre-
sa no campo da saúde dos trabalhadores, devendo 
estar articulado com o disposto nas demais NR 
aprovadas pelo MTE. O PCMSO deverá ser pla-
nejado e implantado com base nos riscos à saúde 
dos	trabalhadores,	especialmente	os	identificados	
nas avaliações previstas nas demais NR.  Deverá 
ter	caráter	de	prevenção,	rastreamento	e	diagnós-
tico precoce dos agravos à saúde relacionados ao 
trabalho, inclusive de natureza subclínica, além 
da constatação da existência de casos de doenças 
profissionais	 ou	 danos	 irreversíveis	 à	 saúde	 dos	
trabalhadores (MTE, 1998).

O MTE também aprova a norma que re-
gulamenta a criação de uma Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes, CIPA, formada por re-
presentantes dos empregados e do empregador e 
que tem como o objetivo a prevenção de acidentes 
e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tor-
nar compatível permanentemente o trabalho com 
a preservação da vida e a promoção da saúde do 
trabalhador (MTE, 2007).

Como	 definido	 na	NR	 4	 (MTE,	 2009b),	
a	atividade	de	“Fabricação	de	móveis	com	predo-
minância	de	madeira”	(na	NR	4,	identificada	com	
o CNAE 31.01-2) se enquadra no grau de risco 3. 

A NR 5 (MTE, 2007) regulamenta o di-
mensionamento de CIPA e, segundo esta norma, 
os estabelecimentos que praticam a atividade de 
“Fabricação	 de	 móveis	 com	 predominância	 de	
madeira”	 (na	 NR	 5	 identificada	 com	 o	 CNAE	
36.11-0 e pertencente ao grupo C-6) devem cons-
tituir tal comissão caso empreguem acima de vinte 
funcionários.

terrestre em habitat aquático; risco de desmorona-
mento; deslocamento de pessoas das suas áreas de 
origem, etc. (MILLER JR., 2007).

As questões da saúde e segurança no tra-
balho e da geração de resíduos também são impor-
tantes aspectos a serem considerados na produção 
moveleira.

4. 1. Quanto à saúde e segurança no trabalho

A saúde no ambiente de trabalho é essen-
cial para o bem estar físico, mental e social do 
trabalhador, além de ser um direito fundamental 
que lhe é constitucionalmente assegurado - arti-
go 7º, inciso XXII, Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1998). Compreende-se que compete ao 
empregador e ao Estado garantir a abstenção de 
práticas que ocasionem doença no trabalhador e 
também a adoção de medidas preventivas de tal 
doença (SILVA, 2008).

Silva et al. (2002) comentam a importân-
cia da qualidade de vida no trabalho, levando em 
consideração	seus	reflexos	na	saúde	do	 trabalha-
dor e na atividade exercida. Os autores assinalam 
que a qualidade de vida no trabalho é condicionan-
te na vida social e no relacionamento familiar do 
trabalhador. A qualidade dos produtos fabricados 
e, ou, dos serviços prestados também é afetada pe-
las más condições de trabalho, devido ao estresse, 
ao cansaço e à fadiga provocados por inadequado 
ambiente de trabalho (SILVA et al., 2002).

A Constituição Federal brasileira de 1988 
assegura ao povo o direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e à sadia qualidade de 
vida, tendo o Poder Público e a coletividade o de-
ver de defendê-lo e preservá-lo (BRASIL, 1998). 
O meio ambiente do trabalho é digno de tratamen-
to especial por se tratar do local em que o traba-
lhador passa grande parte de sua vida, pondo a sua 
qualidade em dependência íntima da qualidade do 
ambiente (SILVA, 2008).

Desse modo, surgiram vários instrumen-
tos normativos com vistas à proteção da saúde do 
trabalhador. Como é o caso das convenções da 
Organização Internacional do Trabalho, OIT, e da 
atuação da Organização Mundial da Saúde, OMS 
na elaboração de normas e programas de promo-
ção da saúde do trabalhador (SILVA, 2008).

No Brasil, o Ministério do Trabalho e do 
Emprego, MTE, aprova várias Normas Regula-
mentadoras, NRs, sobre a temática da segurança 
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exigir a sua adoção por parte dos funcionários. 
Norma aprovada pelo MTE também regulamenta 
o uso de equipamento de proteção individual. As 
responsabilidades quanto ao seu uso se dão con-
forme a NR 6, Equipamento de Proteção Individu-
al – EPI (MTE, 2009c).

O monitoramento torna-se importante já 
que a resistência ao uso dos EPIs é comum en-
tre os funcionários. O descuido com a proteção 
individual é revelado pela pesquisa de SILVA et 
al (2002), realizada em marcenarias da cidade de 
Viçosa, Minas Gerais. Conforme o estudo, os EPIs 
eram utilizados durante toda a jornada de trabalho 
por	apenas	11,9%	dos	marceneiros;	30,9%	utiliza-
vam o protetor auricular e a máscara apenas quan-
do	estavam	trabalhando	em	uma	máquina;	54,8%	
utilizavam os equipamentos de proteção apenas 
quando se lembravam, e não consideravam neces-
sário	 o	 seu	 uso;	 e	 2,4%	não	 utilizavam	nenhum	
equipamento de segurança (SILVA et al, 2002).

Segundo Silva et al (2002), as partes do 
corpo geralmente atingidas durante um acidente 
dentro de uma marcenaria são as mãos e os dedos. 
Entre	 os	 entrevistados,	 78,6%	 já	 se	 acidentaram	
com cortes nas mãos e nos dedos, dos quais apenas 
9,0%	tiveram	cortes	profundos,	com	afastamento	
médio	de	sete	dias,	e	7,1%	relataram	ter	presencia-
do acidentes que provocaram mutilações de dedos 
e mãos de companheiros que foram afastados por 
incapacidade	de	voltar	a	trabalhar.	A	queda	de	mó-
veis ou tábuas nos pés foi responsável por lesões, 
nesta	parte	do	corpo,	em	4,8%	dos	trabalhadores.

Lago (2004) constatou em pesquisa no 
Rio Grande do Sul que dentre as indústrias mo-
veleiras	 que	 foram	 estudadas,	 92%	 afirmaram	
prestar orientações de segurança aos seus funcio-
nários, bem como informá-los sobre os riscos ocu-
pacionais a que estão expostos e as medidas de 
prevenção a serem observadas. No entanto, cons-
tatou-se que essas informações de segurança são 
ministradas	pelo	próprio	proprietário	da	empresa	
ou por funcionário com mais experiência no setor 
produtivo, através de diálogo informal, reuniões e 
palestras, podendo implicar em informações ina-
dequadas quanto às práticas de segurança do tra-
balho.

4. 2. Quanto aos resíduos

A geração de resíduos de madeira e de 
outros materiais nos processos produtivos da pro-

Os riscos à saúde e segurança do traba-
lhador	durante	a	fabricação	de	móveis	envolvem	
aqueles relacionados à transformação da madeira 
(corte, serragem, perfuração e acabamento), de-
vido ao manuseio de equipamentos e ferramen-
tas cortantes e perigosos e à postura de trabalho. 
Também abrangem a exposição aos ruídos das 
máquinas	e	ao	pó	da	madeira;	o	contato	da	pele	
e	a	inalação	de	substâncias	tóxicas,	presentes	nos	
solventes, vernizes, colas, tintas e etc., bem como 
as condições de higiene e segurança do ambiente 
de trabalho. Somam-se ainda os riscos de incêndio 
aumentados	devido	à	presença	de	material	 infla-
mável	(madeira,	serragem,	pó,	solventes	e	outros).

Dados de uma pesquisa realizada em in-
dústrias	de	móveis	da	região	central	do	Rio	Gran-
de do Sul permitiram constatar que as práticas de 
segurança do trabalho estão aquém do ideal nessas 
empresas, devido à falta ou falhas na política de 
prevenção adotada, resultando na precariedade de 
utilização de programas preventivos. Conforme 
a	 pesquisa	 33%	 das	 empresas	 possuem	 o	 PPRA	
elaborado,	enquanto	63%	não	possuem	e	4%	des-
conhecem a necessidade de ter. Esses e outros 
dados	da	pesquisa	verificaram	que	a	qualidade	de	
vida	no	trabalho	não	é	uma	preocupação	de	92%	
das indústrias moveleiras da região central do Rio 
Grande do Sul (LAGO et al., 2004). É importante 
lembrar	que	o	Rio	Grande	do	Sul	é	um	dos	pólos	
moveleiros reconhecidamente mais desenvolvidos 
no país, que se destaca pelo número de empresas, 
na produção e no comércio nacional e exportação. 

As variáveis consideradas por Lago et al. 
(2004) em relação à segurança do trabalho foram: 
legislação trabalhista; medidas de proteção; equi-
pamentos de proteção individual; investigação de 
acidentes; estatísticas de acidentes; causas dos 
acidentes; monitoramento da saúde dos traba-
lhadores; treinamento; comissão interna de pre-
venção de acidentes; programa de prevenção de 
riscos ambientais. Tais temas são cruciais para o 
entendimento dos problemas relativos à saúde no 
ambiente de trabalho, portanto fundamentais para 
a tomada de medidas efetivas que garantam a qua-
lidade de vida nesse ambiente.

Cabe enfatizar a questão do uso dos equi-
pamentos de proteção individual, EPIs, como lu-
vas,	máscaras,	botas,	óculos	de	proteção	e	proteto-
res	auriculares.	Ressalta-se	que	é	obrigatório	aos	
empregadores disponibilizar os EPIs e também 
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práticas de separação e destinação adequada dos 
resíduos	gerados.	O	Quadro	1	mostra	a	classifica-
ção dos resíduos desse setor de acordo com a NBR 
10.004:2004 da ABNT (ABNT, 2004).

dução moveleira é um aspecto bastante relevante. 
A combinação de diversos materiais e a utilização 
de vários insumos para a fabricação dos produtos 
do setor moveleiro traz a preocupação acerca das 

Quadro 1: Tipos de resíduos, classificação e características segundo a NBR 10.004:2004

CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS QUANTO À PERICULOSIDADE

Resíduo Classe características Características

MDF e outras chapas de 
madeira reconstituída e madeira 
maciça; papéis e papelões; 
plásticos; metais (alumínio e 
aço); Lixas

Classe II A – não inertes

Podem ter propriedades, tais 
como: biodegradabilidade, 
combustibilidade ou 
solubilidade em água

Tintas; solvente; adesivos 
(colas)	e	vernizes;	óleos	
lubrificantes

Classe I (perigosos)

São aqueles que apresentam 
periculosidade e características 
como	inflamabilidade,	
corrosividade, reatividade, 
toxicidade e patogenicidade.

Apesar desse problema, como os autores 
apontam, as estratégias de redução e de reaprovei-
tamento dos resíduos da produção moveleira ainda 
são muito pouco praticadas (BARROS, 2002; BN-
DES, 2002a), assim como as práticas de segrega-
ção das sobras (NAHUZ, 2005). E esse problema 
se agrava, já que os processos produtivos desse se-
tor	geram	saídas	que	correspondem	a	resíduos	só-
lidos,	emissões	atmosféricas	e	efluentes	líquidos,	
inclusive	com	a	presença	de	substâncias	tóxicas.

Os	 resíduos	 sólidos	 constituem-se	 das	
sobras	dos	materiais	sólidos	utilizados	na	produ-
ção: pedaços de tamanhos e formas variadas de 
madeira maciça, painéis derivados de madeira 
com acabamentos naturais ou revestidos; retalhos 
ou aparas de lâminas de madeiras decorativas, 
usadas para revestimento, em diversos padrões e 
materiais, como plásticos e metais, e vários aca-
bamentos, como vernizes e resinas; materiais me-
tálicos, como componentes e peças variadas; re-
jeitos	das	fitas	plásticas	de	borda,	peças	plásticas,	
vidros, têxteis e couros; resíduos das colas, verni-
zes e tintas secos; restos de lixas e dos materiais 
das	embalagens,	como	o	papelão,	fitas	e	plásticos	
(NAHUZ, 2005). 

A geração de resíduos do processamento 
da madeira e da fabricação de mobiliários intensi-
fica	o	problema	do	uso	insustentável	da	madeira.	

Isso inclui serragem e restos de diversos materiais, 
incluindo a madeira e vários tipos de painéis. Es-
ses resíduos são gerados, na maioria das vezes, 
pela	 ineficiência	 no	 corte	 e	 armazenamento	 ina-
dequado. Outra causa de desperdício é a secagem 
inadequada da madeira, que faz com que as pla-
cas se partam, reduzindo a sua utilidade (USAID, 
2006).

No	que	diz	respeito	aos	efluentes	líquidos,	
incluem-se as águas servidas e a borra proveniente 
das cortinas líquidas usadas nas cabines de pintura 
e envernizamento destinadas a capturar as partícu-
las de tinta e verniz (NAHUZ, 2005). Também se 
podem	perceber	restos	de	óleos,	tintas,	vernizes	e	
outros produtos, que muitas vezes são descartados 
diretamente na rede de esgotos ou no solo.

A	 produção	 de	 móveis	 requer	 o	 uso	 de	
materiais preservantes de madeira e de revesti-
mentos, que contêm solventes. Esses materiais 
podem contaminar a água ao escorrerem da super-
fície da madeira, se ocorrer vazamento dos seus 
recipientes, ou no seu descarte. Em longo prazo, a 
contaminação por águas residuais pode aumentar 
a concentração de toxinas nos locais de abaste-
cimento de água e causar danos à saúde humana 
(USAID, 2006).

Todos esses resíduos podem se apresentar 
puros ou misturados entre si. Essas misturas po-
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dem conter materiais distintos, como pedaços de 
madeira,	chapas	e	painéis,	serragem	e	aparas,	pó	
de serra e de lixa, que podem estar misturados e 
contaminados por resinas, tintas e vernizes, colas, 
plásticos	e	pedaços	de	metais,	além	de	óleos	e	lu-
brificantes	usados	em	máquinas	e	outros	equipa-
mentos,	em	adição	a	filmes	plásticos	e	fitas	para	
embalagem. Segundo Nahuz (2005) “estas mistu-
ras ocorrem exatamente devido ao relativamente 
pequeno volume produzido de resíduos de cada 
tipo ou natureza, cuja segregação não aparenta ser 
necessária, importante, ou mesmo, viável”.

Há ainda as emissões atmosféricas que se 
referem às partículas liberadas em diferentes eta-
pas dos processos industriais de produção, como o 
lixamento da madeira ou das chapas, que podem 
estar recobertas ou não por produtos químicos, 
como seladoras, vernizes e tintas. Outras partícu-
las emitidas são de resinas e tintas das operações 
de pintura e envernizamento, ou ainda fumaça 
particulada, que pode estar carregada de resídu-
os químicos, resultante de queima inadequada de 
sobras, recortes e aparas de madeira ou chapas 
industrializadas, cuja composição inclui resi-
nas, colas, vernizes e mesmo produtos químicos 
usados para a preservação da madeira ou chapas 
(NAHUZ, 2005). 

A poluição do ar também se dá pelo uso 
dos adesivos, tanto na montagem, como na apli-
cação de folheados. São liberados solventes para 
a atmosfera que provocam danos ao ambiente e 
à saúde dos trabalhadores. A aplicação de tintas, 
corantes e acabamento também acarreta poluição 
atmosférica que pode causar danos potencialmen-
te graves para a saúde. A fonte dessas emissões 
são os solventes presentes no material de reves-
timento, que emitem compostos orgânicos volá-
teis (VOCs). Os VOCs são lançados na atmosfera 
quando o revestimento é aplicado ou quando os 
recipientes dos químicos que contenham VOCs 
são deixados abertos (USAID, 2006).

Kazakevics & Spedding (1979) citados 
por	Razera	(2006)	afirmam	que	a	emissão	de	for-
maldeído	dos	produtos	compósitos	de	madeira	é	
um aspecto muito importante para a saúde huma-
na. Em altas quantidades e concentradas em áreas 
fechadas a emissão de formaldeído pode causar 
irritação	nos	olhos,	problemas	respiratórios,	náu-
seas, dor de cabeça, fadiga, cansaço e sede, prin-
cipalmente em ambientes com pouca ventilação.

Os problemas relacionados com a disposi-
ção	final	dos	resíduos	provenientes	da	fabricação	
de	móveis	envolvem	o	desperdício	de	materiais,	a	
contaminação ambiental e a ocupação desnecessá-
ria dos aterros sanitários.

A subutilização de recursos ocorre quando 
produtos e materiais são descartados ao invés de 
serem reaproveitados, reutilizados ou reciclados, 
enquanto que a energia usada para o transporte de 
móveis	descartados	e	materiais	para	o	aterro	con-
tribui para a poluição do ar e emissão de gases do 
efeito estufa (CENTRE FOR DESIGN AT RMIT, 
2001).

Os resíduos do processamento de madei-
ra e mobiliário são freqüentemente descartados 
como lixo, apesar de sua natureza perigosa. Re-
síduos perigosos não podem ser eliminados sem 
cuidados de segurança. Infelizmente, opções ade-
quadas de descarte de resíduos perigosos não são 
de fácil acesso, portanto, prevenir ou reciclar esses 
resíduos é mais desejável. Duas proeminentes fon-
tes destes resíduos são as tintas e solventes indus-
triais (USAID, 2006).

O descarte de materiais sintéticos e quí-
micos freqüentemente lança resíduos perigosos ou 
tóxicos,	a	exemplo	dos	metais	pesados	que	podem	
vazar dos aterros (CENTRE FOR DESIGN AT 
RMIT, 2001).

O	lançamento	de	resíduos	tóxicos	é	noci-
vo à saúde humana e também provoca sérios da-
nos aos ecossistemas atingidos, provocando dese-
quilíbrio na sua dinâmica através da contaminação 
e morte de animais e plantas.

O uso do espaço dos aterros para o des-
carte de volumosas peças de mobiliário aumenta 
a demanda por aterros, que são necessários para 
a disposição de resíduos urbanos (CENTRE FOR 
DESIGN AT RMIT, 2001).

5. Quanto ao transporte, armazenamento e 
embalagem

Os principais aspectos ambientais e so-
ciais relacionados à logística dizem respeito àque-
les decorrentes das atividades de transporte, arma-
zenamento e embalagem dos produtos. 

A	utilização	de	combustíveis	fósseis	torna	
o transporte uma atividade com impactos negati-
vos no meio ambiente. As emissões originadas da 
combustão	da	gasolina	e	do	óleo	diesel	(no	caso	
do transporte rodoviário) ocasionam a poluição do 
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior – MDIC (2001 apud IPT, 2002) 
classificou	 a	 cadeia	 produtiva	madeira	 e	móveis	
com “muito bom potencial” nos aspectos “gera-
ção de emprego” (representando aumento do nível 
de emprego, ocupação e renda) e “aumento das 
exportações” (representando ganhos de competi-
tividade).	O	 estudo	 também	 classificou	 a	 cadeia	
como tendo “bom potencial” no quesito “desen-
volvimento regional” (correspondendo à descon-
centração produtiva).

A importância do setor moveleiro também 
pode	ser	verificada	através	de	indicadores	econô-
micos.	A	produção	mundial	de	móveis	é	estimada	
em        US$ 267 bilhões com crescimento médio 
de	9%	ao	ano	na	última	década.	No	Brasil,	a	pro-
dução	e	o	consumo	de	móveis	apresentaram	cres-
cimento contínuo entre os anos de 2000 e 2006. 
O faturamento atingiu R$14.133 milhões e o con-
sumo chegou a R$13.314 milhões (ABIMÓVEL, 
2006).

O setor moveleiro nacional é composto 
em sua maioria por micro e pequenas empresas 
(95,4%),	 que	 empregavam	 53,6%	 dos	 funcioná-
rios da produção moveleira em 2002, segundo a 
ABIMÓVEL (2004) com dados da RAIS/2002 – 
MTB. 

Essa	 estatística	 reflete-se	 pela	 realidade	
do setor empresarial nacional. De acordo com o 
IBGE, em 2005, as empresas que possuíam de 
zero a quatro pessoas ocupadas representavam 
83%	do	total,	o	que	caracteriza	as	microempresas	
como o principal segmento, em termos de percen-
tuais de empresas existentes. Já o segmento das 
maiores empresas (com 500 e mais pessoas ocu-
padas)	 representava	 apenas	 0,1%	 dos	 registros.	
(IBGE, 2005). 

Quanto ao total do pessoal ocupado, as 
empresas com até 49 pessoas (micro e pequenas 
empresas)	reuniam	54,3%	das	pessoas.	Sendo	que	
as empresas que possuíam de zero a quatro pesso-
as	(microempresas)	ocupavam	22,6%	do	total.	En-
quanto isso, as empresas com 500 e mais pessoas 
ocupavam	 25,5%	 do	 total	 das	 pessoas	 ocupadas	
(IBGE, 2005).

Assim, levando-se em conta o critério do 
SEBRAE (2008a), os estabelecimentos de micro e 
pequeno porte (até 49 pessoas) representavam, em 
2005, aproximadamente a metade do total de em-
presas em atividade no país. Cabe ainda lembrar 

ar,	 através	da	 liberação	de	dióxido	de	carbono	e	
outros	gases	que	contribuem	para	a	intensificação	
do efeito estufa, a ocorrência de chuvas ácidas e o 
aceleramento das mudanças climáticas, além dos 
efeitos danosos causados com a sua retirada da na-
tureza (MILLER JR, 2007)

O armazenamento pode relacionar-se com 
o desperdício de materiais, caso haja acondicio-
namento inadequado, e ao risco de incêndios e 
contaminação devido à presença de substâncias 
inflamáveis,	como	os	solventes	e	os	derivados	da	
madeira,	 e	 substâncias	 tóxicas	 presentes	 nesse	 e	
em outros produtos utilizados na fabricação de 
móveis.

Quanto à embalagem, considera-se im-
portante a escolha do material, que pode minimi-
zar os impactos dessa fase, a exemplo de materiais 
reciclados e recicláveis, bem como a qualidade do 
acondicionamento, da qual depende a integridade 
do	produto,	que	evita	desperdícios,	e	a	eficiência	
do seu transporte, que proporciona economia de 
combustível.

Outra preocupação pertinente é o destino 
da	embalagem	após	o	término	da	sua	finalidade	e	
os danos que poderá causar ao meio ambiente. In-
formações adicionais podem ser obtidas no Manu-
al	de	Embalagens	de	Móveis	do	Centro	de	Comér-
cio Internacional, Genebra (PÓLO MOVELEIRO 
DE UBÁ, 2009a).

6. Predominância das micro e pequenas 
empresas no setor moveleiro

O setor moveleiro nacional caracteriza-se 
pelo emprego de intensiva mão-de-obra, apesar da 
crescente automatização da produção em alguns 
segmentos	específicos.	É	altamente	fragmentada	e	
com baixa divisão social do trabalho e, por este 
motivo, é vista como um importante setor indus-
trial para o incremento do nível de emprego para 
os países em desenvolvimento (ABDI, 2008).

Trata-se de um ramo tradicional da indús-
tria, em grande parte impulsionado por capital na-
cional e com administração familiar. Sua dinâmica 
de inovação depende das relações entre usuário e 
produtor, da adoção de novos materiais e do apri-
moramento do design (ABDI, 2008).

A informalidade e a verticalização da 
produção moveleira são fatores marcantes e que 
dificultam	o	seu	desenvolvimento	no	Brasil	(GO-
RINI, 1998). Mesmo assim, estudo realizado pelo 
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saúde e segurança, e escassa freqüência de inspe-
ção e controle.

Quanto aos aspectos ambientais, autores 
assinalam	vários	desafios	para	a	gestão	nas	peque-
nas empresas. Em seu estudo, Farias (2002) veri-
ficou	a	percepção	dos	empresários	de	pequenos	e	
médios empreendimentos de setores variados da 
região do Vale do São Francisco, Sergipe, quanto 
à questão ambiental. 

Os resultados indicam que a atual percep-
ção	 dos	 empresários	 implica	 em	 desafios	 para	 a	
melhoria do desempenho ambiental das empresas, 
já que os empresários não consideram questões 
ambientais como parte das suas atuais preocupa-
ções e não têm consciência dos impactos ambien-
tais causados por sua empresa. Além disso, há fal-
ta de conhecimento acerca do tema e da legislação 
correlata, falta de percepção da importância do 
tema no âmbito das micro e pequenas empresas. E 
a autora ainda aponta a carência de tempo dos pro-
prietários e o gerenciamento de todas as atividades 
da	empresa	concentrado	numa	só	pessoa	como	ou-
tro fator determinante (FARIAS, 2002).

Rossi	&	Barata	(2009)	identificaram	bar-
reiras para a implementação da Produção Mais 
Limpa (P+L) nas MPEs em estudo com pequenas 
empresas no Rio de Janeiro. Tais barreiras com-
preendem: falta de políticas de incentivo econômi-
co	e	demanda	de	mercado	por	eco-eficiência;	pou-
ca	pressão	e	conscientização	pública;	dificuldade	
de	acesso	a	financiamento	a	apoio	técnico	externo;	
política de autoregulação industrial inadequada; 
capacitação/ especialização limitada da equipe de 
trabalho; falta de treinamento técnico no local de 
trabalho; priorização da expansão da produção; re-
sistência dos gestores a mudanças; falta de cons-
cientização sobre benefícios da P+L; capacidade 
gerencial inadequada (ROSSI & BARATA, 2009).

Brío & Junquera (2003) destacaram vários 
fatores determinantes para a estratégia ambiental 
nas pequenas e médias empresas. A vasta revisão 
de literatura realizada pelos autores aponta, en-
tre outros itens, a estrutura organizacional pouco 
padronizada e estruturada como entrave para a 
implementação dessas práticas, apesar de que as 
PMEs possuem maior facilidade em se adaptar a 
mudanças,	o	que	pode	influenciar	a	sua	estratégia	
ambiental.

Brío & Junquera (2003) também citam 
o status do gerenciamento ambiental assumido 

que essa é a quantidade das empresas formaliza-
das e que o SEBRAE (2008b) estimou, em 2003, a 
existência 10,3 milhões de micro e pequenas em-
presas em situação informal.

As empresas de menor porte também mos-
tram seu importante papel na economia de outros 
países. Canadá, Coréia do Sul, Estados Unidos, 
Japão, México, Reino Unido, os países da União 
Européia e Taiwan apresentavam, em meados 
de 1990, as micro, pequenas e médias empresas 
como	98%	do	 total	 de	 suas	 empresas	 industriais	
(PUGA, 2002).

Dessa maneira, percebe-se a relevância do 
estabelecimento de práticas relacionadas ao de-
senvolvimento socioambiental nesse setor, consi-
derando-se	o	seu	importante	reflexo	no	desenvol-
vimento socioeconômico, devido a sua numerosa 
participação na economia e conseqüente geração 
de emprego e renda e promoção de desenvolvi-
mento local.

Por outro lado, as micro e pequenas em-
presas também representam atuação não-sistemá-
tica, tanto no que diz respeito à administração, 
quanto	no	que	tange	aos	fluxos	dos	processos	de	
produção. Como conseqüência, ocorre o desperdí-
cio de matérias-primas, geração descontrolada de 
resíduos e poluição em geral (SCHREIBER, 1999 
apud AHORN & DEMAJOROVIC, 2005).

No	geral,	essas	empresas	refletem	práticas	
ineficientes	de	gestão	social	e	ambiental	devido	a	
suas características. E, concorrendo para a inten-
sificação	do	problema,	como	observam	Ahorn	&	
Demajorovic (2005), com o processo de tercei-
rização, inúmeras atividades que compunham as 
grandes empresas estão sendo repassadas para as 
de menor porte. Assim, ocorre também a transfe-
rência dos riscos socioambientais decorrentes dos 
processos de produção e de serviços que agora são 
praticados por organizações menos preparadas 
para a aplicação de medidas e procedimentos que 
evitem ou amenizem eventuais danos à saúde e ao 
meio ambiente.

No que concerne aos riscos sociais, Wal-
ters (2002 apud AHORN & DEMAJOROVIC) 
aponta a vulnerabilidade estrutural dessas em-
presas que convergem para um desenvolvimento 
limitado de recursos para a gestão da segurança; 
uma restrita representação dos trabalhadores; um 
uso limitado dos serviços de prevenção; consciên-
cia	e	experiência	insuficientes	acerca	dos	temas	de	
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de madeira e o restante de metal e estofados; das 
quais vinte e uma eram micro e pequenas empre-
sas e o restante eram de porte médio e grande.

Venzke	(2002)	verificou	que	uma	postura	
de receptividade média frente às questões ambien-
tais nas empresas pesquisadas, apesar de elas não 
mostraram uma atuação proativa, devido ao fato 
de elas esperarem a concretização de tendências 
para agirem. Por outro lado, Venzke (2002) tam-
bém constatou um grande potencial para implan-
tação de técnicas que causem menor impacto ao 
meio ambiente, considerando que algumas práti-
cas que podem ser relacionadas ao Ecodesign fo-
ram	verificadas.	As	práticas	positivas	identificadas	
incluem o gerenciamento de resíduos, a recicla-
gem e o controle de gastos com energia elétrica.

As	principais	dificuldades	para	a	implan-
tação	dos	conceitos	de	Ecodesign	verificadas	por	
Venzke (2002) foram: a necessidade de fortale-
cimento da cadeia produtiva, principalmente em 
relação ao elo dos fornecedores, através do desen-
volvimento de novos produtos de baixo impacto 
em conjunto com as empresas, visando a redução 
da	dificuldade	de	adaptação	ou	a	não	adequação	de	
novos insumos introduzidos no sistema produtivo; 
a	dificuldade	de	aquisição	de	madeira	certificada;	
e a preocupação com os custos para implantação 
de programas ambientais.

Em	sua	pesquisa,	Lima	(2005)	verificou	o	
desempenho	ambiental	de	indústrias	de	móveis	de	
madeira	situadas	no	Pólo	Moveleiro	de	Arapongas	
localizado no norte do Paraná. O estudo envolveu 
dezessete empresas do setor, sendo sete de peque-
no porte, nove de médio porte e uma de grande 
porte. Entre elas nove eram fabricantes de estofa-
dos	e	oito	produziam	móveis	retilíneos.

Lima	 (2005)	 identificou	 algumas	 ações	
ambientais	no	Pólo	Moveleiro	de	Arapongas,	so-
bretudo no que diz respeito ao destino dos resídu-
os	gerados	nas	empresas:	o	Pólo	possui	uma	Usi-
na de tratamento de resíduos que recolhe, controla 
e se responsabiliza pelos resíduos gerados pelas 
empresas; as tintas e solventes são reciclados na 
Usina e reaproveitados nas indústrias; parte dos 
resíduos	sólidos	é	aproveitada	como	briquetes;	a	
maior parte das empresas tem Licença Ambien-
tal expedida pelo Instituto Ambiental do Paraná 
(IAP).

A pesquisa desenvolvida por Silva (2008) 
consistiu	em	identificar	e	avaliar	a	contribuição	do	

nessas empresas, que não apresentam objetivos 
específicos	de	gerenciamento	de	assuntos	ambien-
tais. Além disso, os autores mencionam a pouca 
preocupação com a causa ambiental por parte dos 
empregados.

Hillary (2004) reúne várias barreiras para 
a implementação de Sistemas de Gestão Ambien-
tal (SGA) nas pequenas empresas em uma ampla 
revisão de literatura. Dentre todas, destacamos a 
mão-de-obra efêmera nas empresas e a falta de 
consciência dos benefícios.

Esses fatores têm reduzido a capacidade 
das pequenas empresas de melhorarem o seu de-
sempenho	ambiental,	refletindo	implicações	nega-
tivas para a qualidade do meio ambiente devido à 
amplitude de impacto relacionada com a distribui-
ção desses numerosos empreendimentos nas regi-
ões	geográficas	e	com	a	diversidade	de	processos	
produtivos envolvidos. 

Sobre	a	influência	das	empresas	no	desen-
volvimento socioambiental, comparando o alcan-
ce das ações ambientais dos empreendimentos de 
grande e de pequeno porte, Silva (2008) observa 
que apesar das grandes empresas possuírem recur-
sos para mudar e melhorar a ambiente social, o 
seu alcance é restrito, devido ao seu limitado al-
cance	geográfico.	Enquanto	que,	as	MPEs,	gran-
des geradoras de postos de trabalho, alta difusão 
geográfica,	capacidade	de	articulação	comunitária	
e predisposição para formação de redes associati-
vas, características que podem ampliar o impacto 
de suas ações socioambientais.

Nesse sentido, melhorar o desempenho 
ambiental das pequenas empresas é importante 
ainda que o seu impacto seja desconhecido, pois 
esses empreendimentos são vitais para a socieda-
de e podem contribuir coletivamente para o desen-
volvimento socioambiental (HILLARY, 2004). 

7. Estudos e outras iniciativas em gestão social 
e ambiental no setor moveleiro

A temática socioambiental relacionada ao 
setor moveleiro tem sido objeto de estudo no âm-
bito nacional. A dissertação de mestrado de Ven-
zke	 (2002)	 consistiu	 na	 identificação	de	práticas	
e posturas associadas ao Ecodesign, nas empresas 
moveleiras	 filiadas	 ao	 Sindicado	 das	 Indústrias	
Moveleiras de Bento Gonçalves, no Rio Grande 
do Sul. O autor estudou um total de vinte e sete 
empresas,	sendo	dezessete	fabricantes	de	móveis	
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Para	que	os	móveis	possam	ter	o	selo	Bio-
móvel,	as	empresas	devem	observar	critérios:	que	
abrangem as fases da produção (fornecimento de 
matérias-primas;	 produção;	 utilização	 do	 móvel	
por	 parte	 do	 cliente;	 e	 eliminação	 ou	 destino	fi-
nal); as empresas devem ser integrantes do APL 
do Alto do Vale do Rio Negro; devem passar por 
avaliações do conselho competente para a obten-
ção do selo; e passar por auditorias anuais para a 
verificação	da	adequação	da	sua	atividade	aos	cri-
térios estabelecidos (SINDUSMOBIL, 2008).

A	 certificação	 pode	 ser	 concedida	 em	
dois	níveis:	à	empresa,	quando	se	confirma	a	ca-
pacidade	gestora	para	produzir	o	Biomóvel;	e	ao	
produto, a partir de testes com os parâmetros es-
tabelecidos. Dentre os requisitos auditados, estão: 
ter	na	composição	do	móvel	100%	de	madeira	de	
origem	reflorestada;	uso	de	painéis	de	classe	E1	de	
emissão de formaldeído; utilizar exclusivamente 
adesivos à base de PVA e, quando não possível, 
de baixa emissão de formaldeídos; os resíduos 
de produtos químicos, vasilhames, resíduos não-
-orgânicos	 líquidos	e	 sólidos,	 incluindo	combus-
tível	 e	 óleos	 lubrificantes,	 devem	 ser	 destinados	
de forma apropriada para locais apropriados, etc. 
(SINDUSMOBIL, 2008):

Além disso, o selo estabelece que as em-
presas devem receber suporte de um comitê para 
o desenvolvimento de programas que difundam o 
conceito de sustentabilidade além da linha de pro-
dução, como é o caso das relações e dos direitos 
dos trabalhadores; os fornecedores; estruturação 
de programa de gestão ambiental; sistema de pre-
servação dos produtos da empresa, entre outros.

O Sindicato Intermunicipal das Indústrias 
de Marcenaria de Ubá, Intersind, em parceria com 
a FIEMG, promoveu trabalhos de mobilização e 
sensibilização quanto à questão ambiental e para 
o licenciamento ambiental das empresas em 2006 
(PÓLO MOVELEIRO DE UBÁ, 2009b).

Foram realizadas reuniões de conscienti-
zação sobre a questão e posteriormente foi dado 
início a projetos de licenciamento ambiental in-
dividual para cada empresa, com o subsídio do 
Intersind e SEBRAE inicialmente para cinqüenta 
e duas empresas obterem o Licenciamento. Além 
de	 quinze	 iniciativas	 próprias	 de	 licenciamento,	
uma vez que o subsídio foi somente para as MPEs 
(PÓLO MOVELEIRO DE UBÁ, 2009b)

arranjo produtivo local (APL) para a incorporação 
da dimensão socioambiental no processo de ges-
tão da micro e pequena empresa a partir da expe-
riência	da	indústria	de	móveis	de	Arapongas/PR.	
O estudo envolveu trinta empresas de micro e pe-
queno porte que atuam nos ramos da fabricação de 
móveis	de	madeira,	de	metal,	de	outros	materiais	
e de colchões.

A partir do estudo de Silva (2008), des-
tacamos a contribuição de organizações e de ini-
ciativas institucionais para o desenvolvimento 
local, através do fomento à tecnologia para a com-
petitividade e aumento da capacidade de articu-
lação	estratégica.	Também	foi	verificado	o	papel	
fundamental do poder público para o desenvol-
vimento da cultura socioambiental no ambiente 
de empresas de micro e pequeno porte, através 
da valorização das indústrias que participam das 
ações promovidas pelo APL, por exemplo, com a 
aceleração da aprovação das licenças e alvarás de 
funcionamento.

Silva (2008) constatou que, tanto em rela-
ção à dimensão econômica como em relação à res-
ponsabilidade socioambiental, as práticas desen-
volvidas no APL são resultantes de uma estratégia 
empresarial	de	eficiência	coletiva,	que	envolvem	
a articulação e cooperação entre os empresários e 
várias instituições.

As práticas de responsabilidade socio-
ambiental	 verificadas	 por	 Silva	 (2008)	 incluem:	
criação de um centro de tecnologia ambiental, o 
CETEC; inauguração do Centro de Referência 
em Saúde do Trabalhador; Centro de Tecnologia 
da Madeira e Mobiliário; programa SIMFLOR – 
SIMA Florestal, que consiste no plantio de árvores 
com	manejo	direcionado	à	produção	de	móveis.

Além desses estudos, algumas iniciativas 
coletivas podem ser citadas no âmbito do geren-
ciamento dos aspectos socioambientais do setor 
moveleiro.

O	selo	Biomóvel,	lançado	pelo	Sindicato	
das Indústrias da Construção e do Mobiliário de 
São Bento do Sul, Santa Catarina, Sindusmobil 
(2008) é um projeto que visa incentivar a produ-
ção	 de	móveis	 com	 o	mínimo	 de	 impactos	 am-
bientais em todas as fases do ciclo de vida. Para 
isso,	o	Sindicato	define	o	papel	do	design	como	
estratégico no desenvolvimento de produtos e 
serviços “ecocompatíveis” e no processo de “eco-
-inovação” das empresas.
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Com	 base	 na	 revisão	 teórica,	 verifica-
-se a necessidade do estabelecimento de práticas 
sistematizadas de gerenciamento socioambiental, 
sobretudo no que diz respeito à geração descon-
trolada de resíduos, que é um aspecto que per-
meia todo o processo produtivo e provoca sérios 
riscos ao trabalhador e ao meio ambiente. Desse 
modo, dentre uma série de medidas possíveis, re-
comendam-se as principais a serem consideradas 
pelos	gestores:	criação	de	certificação	interna	nos	
aglomerados industriais que contemple práticas 
efetivas de gerenciamento socioambiental, rotina 
adequada de manutenção elétrica nos estabeleci-
mentos, adoção de estratégias projetuais racionais, 
elaboração de planos efetivos de gerenciamento 
de resíduos, elaboração de PPRA, PCMSO, cons-
tituição da CIPA e incentivos a estudos e pesquisas 
no setor.
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Outra iniciativa mais recente consistiu no 
lançamento	 de	 uma	 certificação	 ambiental	 pelo	
pólo	moveleiro	de	Arapongas,	o	Eco-selo,	divul-
gado no primeiro semestre de 2009. O selo será 
atribuído por um Comitê Gestor integrado pelo 
Sindicato da Indústria do Mobiliário de Arapon-
gas, Sima, a Emater e a organização não-gover-
namental Centro de Tecnologia em Ação e Desen-
volvimento Sustentável, Cetec, e avaliará se as 
fábricas	utilizam	madeira	reflorestada	e	providen-
ciam destinação correta a seus resíduos industriais 
(REMADE, 2009a).

O	 recém	 firmado	 acordo	 entre	 a	 Secre-
taria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, 
Sedam, e os empresários do setor moveleiro de 
Ariquemes, Rondônia, também representa inicia-
tiva que promove práticas de responsabilidade so-
cioambiental.	Os	compromissos	firmados	incluem	
a	 simplificação	 do	 licenciamento	 ambiental,	
com	adoção	do	Relatório	de	Controle	Ambiental	
(RCA), diminuição nos valores das taxas referente 
ao Licenciamento Ambiental e apoio à criação de 
associações ou cooperativas de pequenas empre-
sas para que sejam cadastradas no Ceprof (Cadas-
tro de Consumidores de Produtos Florestais) (RE-
MADE, 2009b)

Essas medidas resultam no maior controle 
do	 órgão	 ambiental	 sobre	 as	 ações	 do	 pólo	mo-
veleiro, além de representarem a preocupação de 
tal	órgão	com	a	questão	ambiental	e	a	atuação	do	
setor moveleiro no estado (REMADE, 2009b).

8. Considerações finais

A predominância de MPEs no setor move-
leiro	reflete	práticas	ineficientes	de	gestão	dos	as-
pectos	sociais	e	ambientais,	justificadas	pelas	difi-
culdades normalmente enfrentadas por empresas 
desses portes. Isso sugere a necessidade da busca 
por novas alternativas de gerenciamento, como é o 
caso das medidas coletivas através de redes asso-
ciativas, a exemplo dos arranjos produtivos locais 
(APLs).

As experiências de gestão reunidas de-
monstram que é possível tornar a atividade do se-
tor moveleiro menos danosa ao meio ambiente e 
à sociedade, levando-se em conta a importância 
do envolvimento do empresariado, bem como da 
sua	articulação	com	órgãos	públicos	e	outras	en-
tidades.
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